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DECRETO Nº 141/20, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020.               

Dispõe sobre regulamentação sobre Microempreendedores Individuais – MEIs, constantes das Resoluções CGSIM nºs: 48/2018 e 59/2020, que especifica. 



MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 



Considerando os termos constantes da Resolução CGSIM nº 48, de 11 de outubro de 2018 e da Resolução CGSIM nº 59, de 12 de agosto de 2020; 



Considerando os termos do Protocolado nº 7312/1/2020, 


D E C R E T A: 
Art. 1º Deverão constar do Portal do Empreendedor todas as informações e orientações relativas ao MEI, tais como: conceito, obrigações e direitos, quem optar, qual a documentação exigida para as diversas ações, forma de efetuar a inscrição, registro, alteração, baixa, anulação, e quais os requisitos a serem atendidos perante cada órgão e entidade para seu funcionamento, bem como os instrumentos informatizados necessários à execução integrada destes procedimentos pelos interessados junto aos respectivos órgãos e entidades. 
Parágrafo único. As informações mencionadas no caput deverão possibilitar ao MEI decidir quanto ao registro, alteração, baixa, legalização e emissão eletrônica do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento. 


Art. 2º O MEI manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento a partir do ato de inscrição ou alteração, emitido eletronicamente, que permitirá o exercício de suas atividades. 
Art. 3º O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento conterá declaração eletrônica do MEI, sob as penas da lei, quanto: 
I - ao conhecimento e atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e peta Prefeitura do Município para a dispensa de alvará de licença e funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos; 

II - à autorização de inspeção e fiscalização no local de exercício sua residência, para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e
III - ao conhecimento que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município acarretará o cancelamento da dispensa de alvará e licença de funcionamento. 
Art. 4º O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento integrará o processo eletrônico de inscrição do MEI. 
Art. 5º A Prefeitura Municipal poderá instituir a emissão de crachá de identificação de MEI e, se for o caso, de seu empregado, que poderá conter, entre outros, os seguintes elementos: 
I – nome do órgão ou entidade emitente; 

II – foto do MEI ou de seu empregado; 

III – nome empresarial do MEI;

IV – nome do empregado, se for o caso; 

V - a expressão "Dispensado de alvará e licença de funcionamento"; 
VI – ocupação; 

VII – local onde exercerá sua atividade; e 

VIII – data, nome, cargo e assinatura da autoridade emitente. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 11 de novembro de 2020.            

         

      MARCO ANTONIO CITADINI 
                        
             Prefeito Municipal 
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